
Prefeitura Municipal de Pitimbu 
-PB

Fundamental Incompleto:
 Agente de Limpeza (Gari), Ajudante de Eletri-
cista, Auxiliar de Serviços Gerais, Carpinteiro, 
Coveiro, Encanador, Mecânico – Manutenção 

de Carros Pesados, Merendeira, Pedreiro, 
Pintor, Porteiro e Vigia

OP-055JH-20
CÓD.: 7891182033695



Língua Portuguesa
Leitura e compreensão de textos, informações de pequenos textos; Estabelecer relações entre sequência de 
fatos ilustrados;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  01
Conhecimento da língua: ortografia,  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  16
acentuação gráfica,  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  19
masculino e feminino, antônimo e sinônimo e diminutivo e aumentativo. singular e plural; substantivo próprio 
e comum; artigos; adjetivos; Grafia.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  21
Uso de maiúscula e minúscula;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  33
consoantes e vogais;  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  34
sinais de pontuação;  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  36
divisão silábica de palavras e respectiva classificação quanto ao número de sílabas;   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  38

Conhecimento Acerca de Pitimbu
História e Geografia do Município de Pitimbu.. . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  01

Conhecimentos Gerais
1 Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como política, economia, sociedade, educação, meio 
ambiente, desenvolvimento sustentável, aspectos socioeconômicos e ecologia  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  01







LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura e compreensão de textos, informações de pequenos textos; Estabelecer relações entre sequência de fatos ilustrados;  .  .  .  .  .  .  . 01
Conhecimento da língua: ortografia,  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
acentuação gráfica,  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 19
masculino e feminino, antônimo e sinônimo e diminutivo e aumentativo. singular e plural; substantivo próprio e comum; artigos; adjeti-
vos; Grafia. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 21
Uso de maiúscula e minúscula;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 33
consoantes e vogais;  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 34
sinais de pontuação;  . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 36
divisão silábica de palavras e respectiva classificação quanto ao número de sílabas;   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 38



LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS, INFORMAÇÕES 
DE PEQUENOS TEXTOS; ESTABELECER RELAÇÕES ENTRE 

SEQUÊNCIA DE FATOS ILUSTRADOS; . 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas entre 
si, formando um todo significativo capaz de produzir interação comu-
nicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a ser 
transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O relacio-
namento entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, poderá ter um 
significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências diretas 
ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de recurso 
denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou explicações 
-, que levam ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os verbos e os 
advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre as 
situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma reali-
dade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, es-

trutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e se-

mântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-se: 
homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e antoní-
mia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...

- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimento 
prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvol-
vido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do 
candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, consequente-
mente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de concurso, o 
que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo áto-
no. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu antecedente. 
Não se pode esquecer também de que os pronomes relativos têm, 
cada um, valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, 
deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo ade-
quado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas de-
pende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o objeto 

possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer 

o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assun-
to. Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, 
portanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a leitura.
- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 

menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
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- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compreen-

são.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada ques-

tão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmente 

mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou falsa 
oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia mais 
importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorreto”, 
evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que vale não 
somente para Interpretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia com 
atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos relato-
res, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/co-

mo-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-inter-

pretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-in-

terpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 65 

anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, é exigida 
a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de identidade. 
Basta apresentar um documento de identificação aos funcionários po-
sicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratuida-
des.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adul-
tos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco anos 
de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com as 
informações expostas no texto é “Somente crianças com, no máximo, 
cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.
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Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam muito 
longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração devida 
do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de desenvolvi-
mento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação do 
desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explicações, 
ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que o 
autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dispen-
sáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o autor 
acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do texto, 
o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a ser 
desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enumera 
algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer um 
esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em que estão 
presentes os planejamentos. Naquele devem estar indicadas as me-
lhores sequências a serem utilizadas na redação; ele deve ser o mais 
enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADsti-

cas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia princi-
pal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identificar o 
tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes informações de 
forma a construir o seu sentido global, ou seja, você precisa relacionar 
as múltiplas partes que compõem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o tí-
tulo cumpre uma função importante: antecipar informações sobre o 
assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraído pelo 
título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum as pes-
soas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo do sexo, 
da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e experiência 
de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício bem 
simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: reconhe-
cer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?
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CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.
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Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.

02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU.

Localizado na Região Metropolitana de João Pessoa, Paraíba, 
Pitimbu tem uma população estimada em 17.492 habitantes, se-
gundo o IBGE de 2012, distribuídos em 136 km² de área.

Antes de sua ocupação, a região já era batizada como Pitimbu 
pelos seus primeiros habitantes, os índios Potiguaras e Tabajaras, e 
significa “Olho D’Água do Fumo”.

Teve uma grande contribuição da Capitania de Itamaracá, Pero 
Lopes de Sousa colocou Francisco de Braga à frente da Capitania, 
que ocupou a ilha da Conceição e fundou a vila Marial ou de Nossa 
Senhora da Conceição, nesta região, em 1534. Entretanto, os na-
tivos, os índios potiguaras, impunham muita resistência aos colo-
nizadores portugueses, já com os franceses, mantinham uma re-
lação mercantilista, ao passo que os portugueses representavam a 
ameaça de escravidão. Eram frequentes os ataques aos habitantes 
portugueses da região e da capitania de Olinda, de Duarte Coelho.

A Enseada de Pitimbu antigamente era conhecida como Porto 
dos Franceses, por ter servido de ancoradouros para mais de 12 
naus por volta de 1480. Os franceses faziam de Pitimbu um verda-
deiro porto natural, longe das ondas bravas do mar aberto. Quando 
a capitania de Itamaracá surgiu eram apenas os franceses que ex-
ploravam essas terras.

O município foi Distrito de Paz pela Lei de 15 de outubro de 
1827, até 1867 pertencente à Capitania de Itamaracá. Pelo ato nº 
1414, de 14 de janeiro de 1867 passou para a Paraíba. Em 1871 
junto com o território de Alhandra formaram um território e foi 
elevada a categoria de vila. Em 1881 passou à cabeça de comarca, 
classificação de segunda instância.

Com a eleição de Pedro Gondim para governador da Paraí-
ba, em 1960, as esperanças dos pitimbuenses se renovaram para 
conseguirem sua emancipação. Em 22 de dezembro de 1961, que 
sancionada pelo governador, selou a emancipação transformando 
Pitimbu em uma unidade política do estado da Paraíba. 

Encontra-se localizado no litoral sul do estado da Paraíba, a 
uma distância linear de 68 km de João Pessoa e 85 km de Recife. 
Limita-se ao Norte com o município do Conde, ao Sul com o muni-
cípio de Goiana-PE, a Leste com o oceano atlântico e a Oeste com 
os municípios de Caaporã e Alhandra. É justamente na divisa com 
o município de Goiana que encontra-se a Reserva Extrativista Acaú-
-Goiana*.

O município está inserido na unidade geoambiental dos Ta-
buleiros Costeiros. Sua vegetação é predominante do tipo floresta 
sub-perenifólia, com partes de floresta sub-caducifólia e cerra flo-
resta. Seu clima é do tipo tropical, com chuvas concentradas nos 
meses de outono e inverno.

Pitimbu tem o maior litoral de todo o estado, se contabilizando 
treze praias, um farol, duas barras e duas ilhotas. Entre suas treze 
belas praias, está a praia de Acaú, a principal praia do distrito de 
Acaú, localiza-se no centro, entre Pontinhas e Santa Rita, muito pro-
curado por turistas do estado vizinho (PE), destaca-se pela qualida-
de do serviço de bares que se encontram a beira mar, muito agitada 
no verão. Há em construção no local o Polo Acaú, com serviços de 
informações aos turistas.

Fonte: http://panoramacultural.com.br/pitimbu-e-o-distrito-
-de-acau/

Clima

O clima é considerado agradável, com temperatura máxima de 
30 °C, mínima de 21 °C, do tipo tropical, com chuvas concentradas 
nos meses de outono e inverno e precipitação média anual é de 2 
100 milímetros.

Turismo

Fortificações de Pitimbu
As Fortificações de Pitimbu localizavam-se no porto dos France-

ses, atual município de Pitimbu, no litoral sul do estado da Paraíba.
Primitivamente integrante da Capitania de Itamaracá, o litoral 

de Pitimbu foi freqüentado desde o século XVI por corsários fran-
ceses em busca do escambo de pau-brasil (“Caesalpinia echinata”) 
com os indígenas Potiguaras e Tabajaras.

Em 1702, por ordem do Governador e Capitão-general da Ca-
pitania de Pernambuco, Francisco de Castro Morais, a quem Itama-
racá se subordinava, foi erguido o Forte de Pitimbu, com risco do 
Engenheiro Diogo da Silveira Veloso, para a defesa daquele anco-
radouro.

Em 1819, segundo o historiador Figueira de Melo, foram mon-
tadas, no porto de Pitimbu, duas baterias com duas peças cada: 
uma na barra da Guarita e outra em posição dominante no local até 
hoje conhecido como “Ladeira da Bateria”.

Após a Independência do Brasil, no contexto da Confederação 
do Equador (1824) foi nomeado comandante da Bateria de Pitimbu, 
o 1º Tenente de Artilharia Francisco Caetano Veloso.

Pelo Ato nº 1414, de 14 de janeiro de 1867, Pitimbu passou a 
fazer parte da Província da Paraíba, adquirindo a categoria de Mu-
nicípio a partir de 28 de dezembro de 1961.

Praias

Pitimbu tem o maior litoral de todo o estado, se contabilizam 
treze praias, um farol, duas barras, duas ilhotas.

Praia de Pitimbu

Praia mais urbanizada da orla pitimbuense, encontra-se no 
centro na cidade, sendo assim a mais movimentada. Em sua exten-
são encontram-se bares, restaurantes, pousadas e clubes. Há tam-
bém um local para eventos onde todo início de ano são realizadas 
as festividades de verão e “O Areião” – quadra onde são praticados 
jogos de areia e campeonatos intermunicipais e interestaduais. O 
rio conhecido popularmente por “Maceió” corta a praia e a divide, 
dando início a Praia da Guarita.

Praia de Acaú
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Principal praia do distrito de Acaú, localiza-se no centro, entre 
Pontinhas e Santa Rita, muito procurado por turistas do estado vizinho 
(PE), destaca-se pela qualidade do serviço de bares que encontram-se 
a beira mar, muito agitada no verão. Há em construção no local o Pólo 
Acaú, com serviços de informações aos turistas.

Praia Bela

A praia mais procurada pelas pessoas que querem desfrutar de 
um bom banho de rio e degustar deliciosas iguarias sem sair d’água. 
Em Praia Bela você é servido dentro do balneário sem precisar ir ao bar 
fazer o pedido. A praia também é muito procurada por praticantes de 
esportes aquáticos, pois o mar é bem agitado e ocasiona boas ondas 
para a prática, já havendo até mesmo alguns campeonatos nacionais. 
Atualmente passa por um grande boom imobiliário, vários condomí-
nios estão sendo construídos no local.

Praia Azul

Praia Azul é uma opção para quem busca sossego, um pouco 
afastada dos grandes centros de agitos ela se destaca pelo ambiente 
familiar. Areia escura e batida forte, a torna propícia para prática de 
caminhada e corrida, em toda sua extensão localizam-se casas de ve-
raneio e pousadas.

Praia dos Mariscos

Praia dos Mariscos é uma opção para quem busca sossego, um 
pouco afastada dos grandes centros de agitos ela se destaca pelo am-
biente familiar. Em toda sua extensão localizam-se casas de veraneio e 
pousadas.

Praia do Pontal

A Praia do Pontal está ao norte da Praia de Pitimbu, é o caminho 
obrigatório para quem deseja conhecer as praias desertas localizadas 
na região norte do município. É a ultima praia urbana de pitimbu sen-
tido Praia Bela.

Praia da Guarita

Praia da Guarita, ultima praia urbana de Pitimbu, sentido 
Acaú, tem este nome devido à uma das guaritas do Forte de Pi-
timbu encontrar-se no local. Praia calma, em toda sua extensão 
localizam-se casas de veraneio e pousadas, sua divisão é feita 
pelo rio Maceió, onde começa a Praia de Pitimbu.

Ponta de Coqueiros

Praia de mar agitado e deserta, esta é a Ponta de Coqueiros, 
a forte presença de coqueiros no local faz com que a praia tenha 
um clima agradável e com bastante sombra em suas areias.

Praia de Pontinhas

Praia fluvial no Rio Goiana, na divisa de estados PB e PE en-
contra-se este lindo paraíso, águas calmas e escuras, areia bran-
quinha e um lindo panorâmio do estado vizinho é o que você 
encontrará em Pontinhas, no local há um serviço de balsa para 
fazer a travessia para PE, muito procurado por pessas que não 
querem pegar a BR 101.

Barra do Abiaí

Fica ao norte da Praia das Falésias e ao sul da Praia Bela, é 
uma praia ainda selvagem. Localizada na foz do Rio Abiaí. É uma 
praia excelente para a prática de “surf” e dos esportes aquáticos 
radicais. O lugar está localizado entre os diversos sítios da re-
gião. Abiaí é separada da Praia Bela pelo Rio Abiaí.
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Barra do Graú

Santa Rita

O distrito de Santa Rita destaca-se pela igreja e cemitério de Santa 
Rita de Cássia e a Praia de Santa Rita. Igreja datada do século passado, 
cemitério curioso e bela praia com grandes coqueiros e um belo capin-
zal fazem parte deste lindo e curioso lugar. Proximo a igreja de Santa 
Rita de Cássia, não existem casas, conta a lenda que as famílias que 
resolviam morar proximo a ela, todos os membros da mesma eram 
mortos.

Centro Histórico de Taquara

A vila de Taquara, fundada pelos portugueses, ainda do tempo 
Brasil Colônia, foi um dos principais e maiores centros no passado, com 
três igrejas, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Igreja de Nossa Senho-
ra da Penha de França e as ruinas doutra igreja onde hoje é o cemitério 
público de Taquara. Uma curiosidade é que as trés igrejas formam um 
triangulo e duas são de frente. Além das igrejas o que chama a atenção 
é que o distrito de Taquara ainda continua com características de vila, 
apesar do passar dos anos.

Sede Velha

Sede Velha destaca-se pelo turismo de aventura, pois na área há 
boas trilhas que possibilitam a prática de esportes como: trilha, ciclis-
mo, entre outros. Ainda em Sede Velha encontra-se o antigo casarão 
do Barão do Abiaí, infelizmente abandonado.

Farol

Consiste em uma enseada onde se encontra o Farolete de Pitimbu

Croas

Conjunto de arrecifes em alto mar, que quando a maré baixa, for-
man-se piscinas de água cristalina.

Cultura

Calendário de eventos
Janeiro - Festa do Senhor do Bonfim e Verão
Fevereiro - Carnaval e Festa de Nossa Senhora da Penha de França
Maio - Festa de Santa Rita
Julho - Festa de Sant’Ana
Setembro - 7 de Setembro
Outubro - Festa de Nossa Senhora do Rosário
Novembro - Festa da Lagosta
Dezembro - Emancipação, Natal e Ano Novo

Esporte
Pitimbu Futebol Clube
Estrela Futebol Clube
Salgadinho Futebol Clube
Boca Júnior de Pitimbu
River Plate de Pitimbu
Guarita Futebol Clube
Internacional Futebol Clube

Dados do IBGE

História
Pitimbú Paraíba - PB

Histórico
Segundo o escritor Coriolano de Medeiros, em seu Dicio-

nário Corográfico da Paraíba, Pitimbú significa em linguagem 
indígena “Olho D`água do Fumo”. Primitivamente, Pitumbú 
era conhecido como Porto Francês e chegou a alcançar grande 
prosperidade. O autor Diogo de Campos Moreno, afirma que 
após a criação do Governo Geral do Brasil, os franceses, para 
melhor poderem comerciar nas costas da Capitania de Itama-
racá, fixaram ao norte desta, um porto conhecido como dos 
franceses e outro no rio Auijavá, hoje conhecido Abiaí, antigo 
limite entre Goiana (PE) e a Paraíba, por onde podiam adentrar 
nas terras continentais da capitania de Itamaracá, inclusive a 
Paraíba, com segurança e seu temor das autoridades locais. 
Os franceses ainda encontram um porto onde atracavam suas 
galeras, uma grande pedra localizada no estuário do rio Goiana, 
que ficou conhecido como Pedra da Galé. Narra ainda o mesmo 
autor, sobre esse ancoradouro, que seu reconhecimento era 
fácil. Via-se do largo, as barreiras altas de cor de tambaba, e as 
antigas mais baixas correspondentes à foz do Rio Abiaí, distri-
buindo-se igualmente o oiteiro do Macaco.

Afirmam alguns historiadores, a possibilidade do município 
de Pitmbú ser mais antigo que a própria Capital, pela existencia 
de várias aldeias de índios Tabajaras ao sul do Cabo Branco.

Gentílico: pitimbuense

Formação Administrativa
Distrito criado com a denominação de Pitimbú, em 1758.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o dis-

trito de Pitimbú, figura no município de Paraíba.
Pela lei estadual nº 700, de 04-09-1930, o município de 

Paraíba passou a denominar-se João Pessoa.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o dis-

trito de Pitimbú, figura no município de João Pessoa ex-Paraíba.
Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-

1960.
Elevado à categoria de município com a denominação de 

Pitimbú, pela lei estadual nº 2671, de 22-12-1961, desmembra-
do de João Pessoa. Sede no antigo distrito de Pitimbú. Constitu-
ído de distrito sede. Instalado em 22-12-1961.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é 
constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.
Fonte
IBGE

Gentílico: pitimbuense

Prefeito: LEONARDO JOSÉ BARBALHO CARNEIRO
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POPULAÇÃO

População estimada [2019] 19.065 pessoas  

População no último censo [2010] 17.024 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 124,78 hab/km² 
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TRABALHO E RENDIMENTO

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2017] 2,1 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2017] 1.361 pessoas  

População ocupada [2017] 7,1 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010]52,4 % 

Em 2017, o salário médio mensal era de 2.1 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 
7.1%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 8 de 223 e 151 de 223, respectivamente. Já na comparação 
com cidades do país todo, ficava na posição 1475 de 5570 e 4391 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 52.4% da população nessas condições, o que o colocava na posição 67 de 223 dentre 
as cidades do estado e na posição 915 de 5570 dentre as cidades do Brasil.
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1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDU-
CAÇÃO, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUS-

TENTÁVEL, ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E ECOLOGIA

BRASIL

O que são o Distanciamento, Isolamento, Quarentena e o 
Lockdown?

Distanciamento social
Voluntário
icar longe o suficiente de outras pessoas para que o corona-

vírus – ou qualquer patógeno – não possa se espalhar. É por isso 
que estabelecimentos, escolas e universidades foram fechados 
e eventos acabaram cancelados. O Ministério da Saúde reco-
menda manter uma distância de 2 metros de distância de outras 
pessoas. Mas isso nem sempre é possível. De qualquer forma, a 
distância segura, segundo especialistas em saúde é de, no míni-
mo, 1,5 metro. É importante respeitar essa orientação porque 
o coronavírus não é transmitido pelo ar, mas pelo contato com 
gotículas expelidas por um indivíduo contaminado e essa distân-
cia mínima é a necessária para que você não seja atingido por 
possíveis gotículas que saem da boca da pessoa quando ela fala, 
por exemplo.

Isolamento
Medida não obrigatória por ordem médica
Já o isolamento serve para separar pessoas sintomáticas ou 

assintomáticas, em investigação clínica e laboratorial, de manei-
ra a evitar a propagação da infecção e transmissão. Neste caso, 
é utilizado o isolamento em ambiente domiciliar, podendo ser 
feito em hospitais públicos ou privados. Ainda segundo a norma 
do Ministério da Saúde, o isolamento é feito por um prazo de 
14 dias – tempo em que o vírus leva para se manifestar no cor-
po – podendo ser estendido, dependendo do resultado dos exa-
mes laboratoriais. Casos suspeitos que estão sendo investigados 
também devem ficar em isolamento. Se o exame der negativo, a 
pessoa é liberada da precaução. O isolamento não é obrigatório, 
não vai ter ninguém controlando as ações das pessoas. Ele é um 
ato de civilidade para a proteção das outras pessoas.

Isolamento vertical
Quando o isolamento é destinado somente a grupos de risco, 

como idosos e pessoas com comorbidades (diabéticos, hiperten-
sos, pessoas com algum comprometimento pulmonar).

Isolamento horizontal
Quando o isolamento atinge toda a população. Todos que 

não trabalham com atividades essenciais devem ficar em casa.

Quarentena
Medida obrigatória
Tem como objetivo evitar a propagação de moléstias pelo 

confinamento de casos suspeitos, ou no caso a de potenciais 
casos. A medida é um ato administrativo, estabelecido pelas 
secretarias de Saúde dos estados e municípios ou do ministro 
da Saúde e quem determina o tempo são essas autoridades. A 
medida é adotada pelo prazo de até 40 dias, podendo se esten-
der pelo tempo necessário. É uma medida obrigatória, restritiva 
para o trânsito de pessoas, que busca diminuir a velocidade de 
transmissão do novo coronavírus.

Lockdown
Medida obrigatória - Usa a força do estado
Na prática, ‘lockdown’ é uma palavra em inglês para se referir ao 

sistema de quarentena. O lockdown é a paralisação especialmente 
dos fluxos de deslocamento. A ideia é interromper o fluxo, evitar 
que as pessoas se desloquem e, portanto, se encontrem. Uma con-
sequência disso é a paralisação econômica.

Observação: Toda quarentena é um Lockdown. Mas nem todo 
lockdown é uma quarentena. Quarentena é aplicada à área de 
saúde. Lockdowns são mais gerais, por exemplo, pessoas não se 
deslocam devida a algum desastre natural.

Imunidade de rebanho
Quando um contingente populacional cada vez maior tem anti-

corpos para derrotar o vírus antes mesmo que ele se instale e possa 
se reproduzir e se espalhar, o que pode levar ao fim da pandemia.

(Fonte: https://www.telessaude.unifesp.br/index.php/dno/re-
des-sociais/216-o-que-sao-o-distanciamento-isolamento-quaren-
tena-e-o-lockdown)

Bandidos roubam agência bancária e destroem base da PM em 
Ourinhos

Criminosos fortemente armados levaram pânico aos moradores 
de Ourinhos (SP) na madrugada deste sábado (2/5/2020). A quadri-
lha usou explosivos para roubar uma agência bancária e trocou tiros 
com a Polícia Militar.

De acordo com a PM, pelo menos 40 homens fortemente ar-
mados chegaram em 10 veículos. Eles cercaram as bases policiais e 
atiraram contra um posto no centro da cidade, que ficou destruído.

Segundo informações da Polícia Militar, os criminosos assalta-
ram uma agência do Banco do Brasil, no Centro. A ação durou cerca 
de três horas.

Em vídeos postados por moradores é possível ouvir o barulho 
do tiroteio. Um deles mostra quando os bandidos, com máscaras, 
metralhadoras e até colete à prova de balas, rendem um motorista 
que passava pelo local.

Seis pessoas foram feitas reféns durante a ação, sendo dois se-
guranças e quatro moradores. Uma vítima chegou a ser baleada na 
perna, mas foi socorrida e não corre riscos.

A polícia foi acionada e teria entrado em confronto com a qua-
drilha. Segundo a corporação, os criminosos usaram drones para 
monitorar a chegada da PM e estavam com armas com capacidade 
para derrubar helicópteros. Parte do bando conseguiu fugir em di-
reção ao Paraná.

O Grupo de Ações Táticas Especiais (Gate) foi acionado e tra-
balha no desarmamento dos três artefatos explosivos deixados no 
local do crime. Um deles está dentro da agência bancária, outro na 
rua e o terceiro em frente ao batalhão da Polícia Militar.

Ainda de acordo com a polícia, eles fugiram levando dinheiro, 
mas a quantia ainda não foi divulgada. Até o momento, ninguém foi 
preso, nem identificado.

A polícia apreendeu dois carros usados no crime abandonados 
na cidade e pretende usar imagens do sistema de monitoramento 
do município para apurar o caso.

Conforme apurado pela TV TEM, será investigada a possibili-
dade de o dinheiro roubado ser uma remessa para pagamento do 
auxílio emergencial, já que a agência assaltada seria um centro de 
distribuição para outros bancos da região.

Em nota, o Banco do Brasil informou que a agência não vai abrir 
na segunda-feira (4). Após a liberação da unidade pelo esquadrão 
anti-bomba, equipes de engenharia e manutenção do BB serão des-
locadas até Ourinhos para avaliar os danos à estrutura física e de 
cabos ópticos da agência. Em seguida, serão iniciados os procedi-
mentos de limpeza.
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“O BB trabalha para a normalização do atendimento no menor 
espaço de tempo, mas ainda não é possível fixar prazo para sua nor-
malização”, diz a nota.

Ainda segundo o Banco do Brasil, os clientes podem buscar 
atendimento alternativo nas agências de Salto Grande, Chavantes e 
Santa Cruz do Rio Pardo (SP). Outra opção são as casas lotéricas e os 
quiosques da rede Banco 24 Horas localizados nos supermercados 
Avenida e Pão de Açúcar.

O BB não informou a quantia roubada durante o assalto e refor-
çou que está colaborando com as autoridades policiais na apuração 
da ocorrência.

Explosão em Botucatu
A ação deste sábado é semelhante a um outro roubo registrado 

em Botucatu (SP), em dezembro de 2019. Na ocasião, os bandidos 
atacaram uma agência da Caixa Econômica Federal durante a ma-
drugada.

O grupo estourou a porta de vidro e explodiu o cofre com dina-
mite. O impacto foi tão forte que derrubou paredes do banco. Eles 
renderam algumas pessoas que estavam na rua e atiraram várias 
vezes para assustar os moradores.

Durante a ação, ruas no entorno da agência foram fechadas com 
carros para impedir a chegada da polícia. O grupo também usou 
“miguelitos”, peças feitas com pontas de ferro, para furar os pneus 
de carros.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noti-
cia/2020/05/02/ourinhos-tem-tiroteio-durante-invasao-a-banco.
ghtml)

Profissionais de educação e famílias podem opinar sobre o 
currículo do ensino médio

Pais, estudantes, professores e demais profissionais da educa-
ção podem opinar a respeito da base curricular do ensino médio. 
A consulta pública ficará disponível online até a próxima sexta-feira 
(8/5/2020).

A Pasta lançou em março passado a versão preliminar e a con-
sulta sobre o documento, que quer garantir uma participação de-
mocrática no processo de construção da etapa do ensino médio do 
currículo paulista. A ideia é permitir que toda a sociedade opine 
sobre as partes que desejar.

O processo de construção do currículo foi iniciado em 2019 com 
a escuta, através de seminários regionais, de 140 mil estudantes e 
18 mil professores. Agora, nesta etapa, a consulta pública online 
busca atingir um número maior de estudantes e professores para 
debater o documento.

A previsão é de que o currículo seja implementado progressiva-
mente aos alunos da 1º série do ensino médio em 2021. Em 2022, 
para os estudantes da 2º série, e consequentemente, para a 3ª série 
no ano de 2023.

Estrutura do currículo
O currículo do ensino médio paulista está estruturado em 3.150 

horas, distribuídas em um período de três anos. Do montante total 
da carga horária, 1.800 horas são destinadas à formação básica e o 
restante, de 1.350 horas são referentes aos itinerários formativos. 
Estes itinerários terão mais do que a carga mínima prevista legisla-
ção.

Na formação geral básica, os estudantes serão contemplados 
com as disciplinas clássicas divididas em áreas dos conhecimentos 
como linguagens e suas tecnologias (língua portuguesa, artes, edu-
cação física e língua estrangeira); matemática; ciências humanas e 
sociais aplicadas (história, geografia, filosofia e sociologia); e ciên-
cias da natureza e suas tecnologias (biologia, química e física).

Na carga horária referente aos itinerários formativos, o estu-
dante precisa escolher um ou dois das áreas de conhecimento da 
formação geral para aprofundar seus estudos, ou ainda, a forma-
ção técnica e profissional.

Os componentes do Inova Educação também farão parte dos 
itinerários formativos. São eles: as disciplinas eletivas, o projeto 
de vida, e tecnologia e inovação.

(Fonte: https://www.educacao.sp.gov.br/noticias/secreta-
ria-quer-ouvir-os-profissionais-de-educacao-e-familias-sobre-o-
-curriculo-ensino-medio-2/)

Pagamento de benefício para trabalhador que teve jornada 
reduzida ou contrato suspenso começa nesta segunda

Os pagamentos do chamado benefício emergencial para os 
trabalhadores com carteira assinada que tiveram sua jornada de 
trabalho reduzida ou contrato de trabalho suspenso tempora-
riamente começaram nesta segunda-feira (4/5/2020). Os paga-
mentos serão feitos pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômica 
Federal (veja mais detalhes abaixo).

A redução do salário pode ser de 25%, 50% ou de 70% e pode 
vigorar por até 90 dias. Já a suspensão do contrato pode du-
rar até 60 dias. Quem tiver a jornada e o salário reduzidos ou o 
contrato de trabalho suspenso receberá o benefício emergencial 
proporcional ao valor do seguro-desemprego a que teria direito, 
que leva em conta a média dos últimos três salários. O valor do 
seguro-desemprego pode variar de R$ 1.045 a R$ 1.813,03.

Assim, quem tiver uma redução de 50% por parte da empre-
sa no salário e na jornada vai receber 50% do salário e uma par-
cela de 50% do que seria o seu seguro-desemprego caso fosse 
demitido. Se o corte for de 25% no salário, recebe 75% do salário 
mais 25% da parcela do seguro-desemprego. No caso de 70% na 
redução, recebe 30% do salário mais 70% da parcela do seguro-
-desemprego. Quem tiver o contrato suspenso recebe 100% da 
parcela do seguro-desemprego, exceto no caso de funcionário 
de empresa com receita bruta superior a R$ 4,8 milhões – neste 
caso: recebe 30% do salário mais 70% da parcela do seguro-de-
semprego.

O pagamento será efetuado 30 dias após a comunicação do 
acordo pelo empregador ao Ministério da Economia.

Os trabalhadores na modalidade intermitente receberão o 
benefício automaticamente, de acordo com o cadastro da Se-
cretaria Especial de Previdência e Trabalho, e o valor fixo será 
de R$ 600.

Pagamentos pelo Banco do Brasil
Caberá ao Banco do Brasil realizar o pagamento aos seus 

clientes e aos das demais instituições financeiras indicadas pelo 
empregador, por meio de DOC para as contas informadas. No 
caso de clientes do BB, o crédito será efetuado na poupança com 
variação 73, que será aberta e vinculada automaticamente à 
conta indicada.

Para os trabalhadores cujos recursos forem depositados pelo 
Banco do Brasil, em qualquer instituição financeira indicada, as 
consultas podem ser feitas no endereço bb.com.br/bem. Na pá-
gina, o cidadão acompanha o estágio do pagamento de seu be-
nefício e o processo de efetivação do crédito em sua conta no 
BB (poupança 73) ou na instituição financeira na qual receberá o 
valor. Também ali terá informações se houver devolução de DOC, 
quando será necessário o trabalhador abrir a Carteira Digital BB.

O BB recomenda expressamente que os clientes evitem rea-
lizar qualquer deslocamento para utilizar ou sacar os benefícios, 
o que evitará aglomerações no comércio ou nas agências ban-
cárias.
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Pagamentos pela Caixa
A Caixa Econômica realizará os pagamentos para os trabalha-

dores que indicarem uma conta do banco para crédito. Receberão 
também aqueles que têm contrato de trabalho intermitente e os 
trabalhadores cujo empregador não indicou conta para crédito. Os 
clientes que já possuem contam poupança no banco receberão o 
crédito automático.

Os valores creditados nas contas poupança pode ser utilizados 
para compras com utilização do cartão de débito, bem como para 
movimentações por meio do Internet Banking ou do APP Caixa, 
como realização de pagamentos e transferências, sem a necessi-
dade de comparecimento às agências. Havendo a necessidade de 
saque em espécie, podem ser realizados com a utilização do cartão 
nos terminais de autoatendimento, Unidades Lotéricas e Corres-
pondentes Caixa Aqui.

Quando não for identificada conta poupança em nome do tra-
balhador ou houver algum impedimento para a realização do cré-
dito, será aberta de forma automática uma Conta Poupança Social 
Digital em nome do trabalhador. Para a movimentação da Conta 
Poupança Social Digital, o cliente tem à sua disposição, de forma 
gratuita: 

- Aplicativo para celular Caixa Tem para realizar transações de 
pagamentos de contas e de boletos, consultas e emissão de dois ex-
tratos por mês, transferências ilimitadas entre contas CAIXA e três 
transferências por mês para outros bancos;

- Cartão Virtual de Débito para realização de compras pela inter-
net em sites de e-commerce;

- Saque nos terminais de autoatendimento ou na rede de Unida-
des Lotéricas e Correspondentes Caixa Aqui, por meio de código de 
autorização de saque gerado pelo aplicativo no celular do cliente.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/04/
pagamento-para-trabalhador-que-teve-jornada-reduzida-ou-con-
trato-suspenso-comeca-nesta-segunda.ghtml)

A desastrosa Operação do Exército que levou à morte de Eval-
do Rosa

Nos quatro meses anteriores, as polícias Civil e Militar já busca-
vam capturar o líder do tráfico da favela, “Coronel”, cuja prisão pre-
ventiva fora pedida pelo Ministério Público em setembro de 2018. 
A PM fluminense conseguira, no fim de novembro, prender o braço-
-direito de “Coronel”, mas o chefão continuava foragido.recicláveis 
Luciano Macedo, que tentou ajudar Evaldo, também foi fuzilado 
pelo Exército. Morreu 11 dias depois. Nove militares que atiraram 
naquela tarde respondem por homicídio, tentativa de homicídio e 
omissão de socorro na Justiça Militar.

O carro de Evaldo dos Santos Rosa, após ser atingido por mais 
de 80 tiros, no domingo de 7 de abril.

O que não se sabia até agora é que as mortes ocorreram em 
meio a uma controversa operação militar, que foi questionada pelo 
Ministério Público Militar; as promotoras chegaram a levantar a 
possibilidade de responsabilização criminal do general que ordenou 
a ação.

Na manhã do dia 8 de abril, o Comando Militar do Leste (CML) 
publicou um comunicado sob o título: “Acerca dos fatos envolven-
do militares do Exército que realizavam patrulhamento regular no 
perímetro de segurança da Vila Militar”. Na verdade, a nota era en-
ganosa.

Meses de apuração da Agência Pública em documentos e depoi-
mentos oficiais revelaram que os militares acusados do fuzilamento 
não estavam em um “patrulhamento regular”. Eles estavam engaja-
dos na Operação Muquiço, que durou de fevereiro a junho de 2019, 
com pelotões da 9ª Brigada de Infantaria Motorizada, inclusive o 1º 
Batalhão de Infantaria Motorizado (Escola) —ao qual pertenciam os 
12 réus—, ocupando a favela de mesmo nome.

Não havia autorização legal para os militares agirem em prol da 
segurança pública, o que só é permitido por um decreto de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO) assinado pelo presidente da República, de 
acordo com o artigo 142 da Constituição. O último decreto de GLO 
para o Rio de Janeiro, assinado por Michel Temer, havia vencido em 
31 de dezembro de 2018, data que marcou também o fim da inter-
venção federal no estado.

Soldados do Exército diante dos PNR, no dia dos fatos, pela ma-
nhã.

“Era para agir como aconteceu em toda a intervenção”, explicou, 
durante audiência na Justiça Militar em dezembro do ano passado, 
sobre a Operação Muquiço, o tenente Ítalo Nunez, que comandava o 
pelotão que fuzilou o carro de Evaldo. Quando indagado sobre como 
deveriam responder se houvesse um enfrentamento, ele repetiu que 
era “a mesma coisa” que durante a intervenção, no ano anterior. “A 
gente vai até o local pra cumprir com o nosso dever, o que tava pre-
visto. Quando tem um enfrentamento, se possível, a gente reage”.

A Operação Muquiço foi ordenada em 12 de fevereiro de 2019 
pelo general de divisão Antônio Manoel de Barros, um general de 
três estrelas, então comandante da 1ª Divisão de Exército, em reação 
a supostas ações do traficante que comanda o crime na favela do 
Muquiço, Bruno da Silva Loureiro, vulgo “Coronel’, afiliado ao Tercei-
ro Comando Puro.

No dia 7 de fevereiro de 2019, um grupo armado teria invadido 
um dos apartamentos do prédio, com o intuito de ocupar os vazios 
no conjunto de prédios chamado PNR (Próprios Nacionais Residen-
ciais), onde vivem famílias de militares, em Guadalupe.

A Operação Muquiço foi uma clara resposta àquela invasão.
A Operação Muquiço mantinha outras semelhanças com ações 

conduzidas pelo Exército em operações de GLO no Rio de Janeiro. 
A Ordem de Operações estabeleceu patrulhamento motorizado com 
viaturas em pontos de controle estratégicos para o tráfico, incluindo 
cinco “bocas de fumo” e a casa do traficante Bruno da Silva Lourei-
ro. Nesses pontos, os blindados fariam paradas obrigatórias de pelo 
menos 15 minutos no máximo a cada quatro horas. Os militares não 
deveriam desembarcar. Outros “pontos fortes” seriam estabelecidos 
ao redor dos prédios do PNR, na praça da Jaqueira.

“Nessa patrulha a gente também tinha o objetivo de levantar 
possíveis locais quentes, local onde tinha barricada, boca de fumo, 
onde era mais provável trânsito de traficante armado, justamente 
para alimentar a segunda sessão [de patrulhamento]”, disse o tenen-
te Nunez, que comandava a patrulha, na mesma audiência na Justiça 
Militar.

A Ordem de Operação aponta ainda que, durante a missão, deve-
riam ser seguidas as “normas de conduta para as operações de GLO e 
Emprego de Armas não letais” do Comando de Operações Terrestres 
(Coter) do Exército. As normas preconizam que os militares devem 
utilizar arma letal somente em legítima defesa de si e de terceiros, 
e que sempre devem atirar para ferir, não para matar, mirando os 
membros inferiores. A Ordem de Serviço detalhava ainda que as via-
turas deveriam estar sincronizadas com o “pacificador” – um softwa-
re de computador usado para Comandos de Operações de GLO para 
acompanhar ao vivo e sincronizar as ações de determinada operação.

Finalmente, assim como em todas as operações de GLO, foi cria-
do um Comando de Operações dentro do Comando da 1ª Divisão do 
Exército para a Operação Muquiço.

O general Antônio Manoel de Barros, que assinou a ordem, saiu 
do comando da 1ª Divisão do Exército pouco depois (e ainda antes do 
fuzilamento do carro de Evaldo) para atuar como chefe do emprego 
da Força Terrestre do Coter. Hoje comanda a Operação Acolhida, des-
tinada a refugiados venezuelanos na fronteira com Roraima.
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Primeira operação após intervenção
Era a primeira operação daquele pelotão desde o fim da inter-

venção. Além da ação ostensiva de ocupação de “pontos fortes” do 
tráfico na favela, os militares faziam operação de inteligência contra 
o tráfico de drogas, acompanhando a comunicação dos criminosos 
por um rádio transmissor obtido dos traficantes anteriormente. “De 
missões anteriores, o pessoal conseguiu apreender um radinho que 
é deles, então a gente fica com essa comunicação desse pessoal, 
então a gente consegue ouvir o que eles tão falando”, explicou Nu-
nez.

Os réus detalharam também que os criminosos teriam feito 
ameaças de morte aos militares. “Eu estava na viatura que estava 
transmitindo e consegui escutar os traficantes falando da ordem, 
dizendo que o Coronel estava na comunidade e que a ordem dele 
era executar todo mundo do Exército que estava entrando na comu-
nidade”, afirmou o soldado Gabriel da Silva de Barros Lins.

Nos quatro meses anteriores, as polícias Civil e Militar já busca-
vam capturar o líder do tráfico da favela, “Coronel”, cuja prisão pre-
ventiva fora pedida pelo Ministério Público em setembro de 2018. 
A PM fluminense conseguira, no fim de novembro, prender o braço-
-direito de “Coronel”, mas o chefão continuava foragido.

O confronto da manhã de 7 de abril
Os fatos referentes à manhã de 7 de abril de 2019 estão sendo 

investigados por um Inquérito Policial Militar (IPM) ainda em anda-
mento que apura, por exemplo, por que os soldados deixaram de 
mencionar a existência do radinho, quando questionados sobre a 
morte de Evaldo e Luciano, conforme revelado pelo repórter Rafael 
Soares, do jornal Extra.

Naquela manhã, três viaturas Lince – quadradas, camufladas e 
blindadas – saíram da Vila Militar, com cinco homens cada uma, 
para fazer uma ronda na comunidade. Segundo os militares, os blin-
dados foram recebido a tiros. E não conseguiram revidar.

“Quando a gente chegou nessa rua principal, não me lembro o 
nome agora, mas é a rua que o Coronel mora, um carro entrou na 
nossa frente pra fechar. É uma rua estreita. E no rádio – o rádio tava 
em outra viatura –, no rádio me reporta que ele fala: ‘chegaram’”, 
descreveu o tenente Ítalo na audiência na Justiça Militar.

“Com o tempo, a gente consegue ouvir os tiros batendo na via-
tura. Aí o motorista sobe na calçada, chega a destruir uns bloqui-
nhos na calçada e a gente consegue pegar a rua”, disse o tenente. 
“Tinha assim por volta de 30 pessoas, em cima das casas, nos becos, 
embaixo, atirando na gente de todas as direções”.

O pelotão conseguiu sair rumo ao limite da favela e se dirigiu à 
praça da Jaqueira, onde ficam os PNRs da avenida Brasil. Ali, outra 
patrulha estava sob intenso tiroteio. Só conseguiram sair de lá duas 
horas depois, resgatados por um “caveirão” da PM, viatura blindada 
usada em operações especiais.

Quando chegaram à base, na Vila Militar, os 12 homens esta-
vam apavorados. Tanto que o comandante da companhia prometeu 
que teriam folga naquela mesma tarde. “Vocês vão ser substituídos, 
mas eu não tenho previsão para isso, que é domingo, tá todo mun-
do em casa”, afirmou o capitão ao ser questionado pelo tenente 
Nunez, segundo depoimento deste.

Mas a promessa não foi cumprida. Pouco depois, os soldados 
retornaram para a região próxima à favela do Muquiço com a mis-
são de levar “quentinhas” para outros colegas. “O pessoal tava bem 
assustado porque sabiam que a gente tava indo prum local onde 
queriam matar a gente”, relatou o tenente.

O risco era maior porque, naquela missão, eles partiram na via-
tura Marruá, sem proteção, já que as viaturas Lince haviam sido 
danificadas na troca de tiros com traficantes.Ou seja: estavam vol-
tando para a cena do tiroteio, mas dessa vez os soldados vinham na 
traseira de um caminhão, a céu aberto.

Foi quando depararam com um assalto em andamento na Estra-
da do Camboatá. Os militares afirmam que a primeira rajada de tiros 
que atingiu o carro de Evaldo foi desferida para evitar esse assalto.

Segundos depois, 200 metros mais para a frente, os soldados vi-
ram o carro da família parado e atiraram novamente, acertando mais 
oito tiros em Evaldo, já morto, e três em Luciano, além de estilhaços 
em Sérgio, sogro de Evaldo, que se agachava, debaixo do painel, no 
banco do carona.

A defesa dos soldados alega que não é possível separar o fuzila-
mento dos civis do confronto com traficantes durante a manhã.

E não é possível, portanto, ignorar a Operação Muquiço e o gene-
ral que permitiu que ela ocorresse.

Operação inconstitucional?
A falta de respaldo legal para a Operação Muquiço chegou a ser 

mencionada pela ministra Elisabeth Rocha em julgamento do pedido 
de habeas corpus dos soldados no Superior Tribunal Militar. Segundo 
ela, a ação dos militares que atiraram no carro de Evaldo foi “injusti-
ficável, sobretudo, porque os acusados não estavam em exercício da 
Garantia da Lei e da Ordem, faziam apenas segurança na área que ti-
nham PNR de militares. Dessa forma, não se encontravam sob a égide 
da Lei Complementar nº 97/99 e pelo decreto 3.897/2001. Só pode-
riam ter atuado se o quartel ou eles próprios tivessem sido ameaça-
dos, o que não ocorreu. Nesse norte, investirem-se eles no papel de 
polícia sem respaldo legal, para atuar em suposto crime patrimonial 
é ilegal e inconstitucional”.

As incongruências da operação geraram também uma “notícia de 
fato” protocolada por promotoras do Ministério Público Militar. Seu 
objetivo, segundo documentos obtidos pela Pública via Lei de Aces-
so à Informação, era averiguar se haveria “eventual responsabilidade 
criminal de Oficial General” ou “outra medida preventiva de âmbito 
nacional”. Como se tratava de um alto oficial do Exército, caberia à 
Procuradoria Geral da Justiça Militar abrir uma investigação formal.

As procuradoras militares Najla Nassif Palma e Andrea Helena 
Blumm Ferreira também questionaram a legalidade da operação, ob-
servando que “os termos da aludida Ordem de Operações parecem 
ultrapassar os contornos da segurança das instalações militares e de 
pessoal militar e, por conseguinte, avançar em ações de garantia da 
lei e da ordem”.

Uma das coisas que chamaram atenção das promotoras foi o fato 
de que, após a morte de Evaldo e Luciano, a Operação Muquiço conti-
nuou, mas sem fazer incursões na favela, como testemunhou o gene-
ral Otávio Rodrigues de Miranda Filho, Comandante da 9º Brigada de 
Infantaria Motorizada, durante o processo na Justiça Militar. “Foi en-
cerrado o patrulhamento que era feito na comunidade, mantendo-se 
apenas o ponto forte na praça da Jaqueira para garantir a segurança 
dos moradores dos PNR de Guadalupe. Com isso, segundo o General, 
não houve outros confrontos”, escreveram as promotoras.

O questionamento foi acatado pelo procurador-geral de Justiça 
Militar, Jaime de Cassio Miranda, que requereu informações ao Exér-
cito. Recebeu uma resposta do general de divisão William Georges 
Felippe Abrahão, que então comandava a 1ª Divisão do Exército.

O general argumentou que não houve ilegalidade, uma vez que 
a favela do Muquiço se encontra dentro do raio que pertence à área 
sob administração do Exército, segundo uma lei da era Vargas. “Ao 
se admitir prosperar o entendimento que se deve estabelecer res-
trições às ações típicas de polícia administrativa, incidentes sobre 
bens, direitos ou atividades, na área de 1.320 metros ao redor dos 
estabelecimentos militares, sob o receio de evitar confrontos com o 
crime organizado, se reconhece a permissão ao poder exercido pelos 
narcotraficantes de estabelecer as chamadas ‘zonas liberadas’, onde 
o Estado não entra”, escreveu.
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Mas reconheceu que a Operação Muquiço foi uma resposta aos 
traficantes. Afirmou que a invasão do PNR Guadalupe caracteriza “in-
dubitavelmente ausência do Estado naquela área conflagrada” e que a 
escalada de violência “exigiu do Comandante desta Guarnição Militar 
adoção de medidas para resguardar a integridade das famílias militares 
que residem no PNR de Guadalupe”.

Ele alegou, entretanto, que “a existência das expressões acima no 
bojo da Ordem de Operações, por si só, não reveste as ações da Ope-
ração Muquiço como de segurança pública”, uma vez que o objetivo 
da missão jamais foi entrar em conflito com os traficantes. “Quando se 
pontua que será retirada a ostensividade dos APOPS ou que se busca o 
término das atividades criminosas que ameaçam a família militar dos 
PNR GUADALUPE, não necessariamente se buscará alcançar tais obje-
tivos a partir da fricção entre a tropa e esses agentes perturbadores. 
Ações de inteligência operacional e patrulhamento ostensivo conse-
guem atingir, à guisa de exemplo, o escopo desejado sem confronto 
com a força adverse”, argumentou o general.

E, no documento, concluiu: “A intenção que balizou a Operação 
Muquiço foi indiscutivelmente de caráter puramente dissuasório e os-
tensivo, com fito único de resguardar a família militar e o patrimônio 
militar”.

O general anexou ainda um parecer da Advocacia-Geral da União 
(AGU), datado de 5 de julho de 2019, ou seja, depois do fim da Opera-
ção Muquiço. Nele, a AGU respalda o principal argumento do Exército 
– de que a área estava sob administração militar – e diz que, dentro 
do raio de 1.320 metros, os militares podem promover “ações típicas 
de polícia administrativa, incidentes sobre bens, direitos ou atividades, 
citando-se como exemplos: patrulhamento, fiscalização de trânsito no 
perímetro da OM [Organização Militar], com estabelecimento tempo-
rário de posições estáticas ao longo do seu itinerário, junto aos limites 
das instalações militares, bem como o bloqueio dos acessos ao quar-
tel”.

A AGU chamou atenção, entretanto, para o fato de que “prover se-
gurança pública à sociedade não constitui atribuição própria das Forças 
Armadas” e de que a melhor maneira de pacificar a questão seria uma 
lei ou decreto do Executivo sobre o tema.

O procurador-geral Jaime de Cassio Miranda acatou todos os ar-
gumentos do Exército e arquivou a notícia de fato em agosto de 2019. 
Não houve mais investigações sobre a operação.

Questionada pela Pública sobre o arquivamento, a Procuradoria-
-Geral da Justiça Militar respondeu, via assessoria de imprensa: “O 
objeto da Notícia de Fato 100.2019.000037 era aferir se a Ordem de 
Operações 01, subscrita em 12 de fevereiro de 2019, pelo General-de-
-Divisão Antonio Manoel de Barros, na condição de Comandante da 
1ª Divisão de Exército e Guarnição da Vila Militar, nos termos em que 
editada, transbordava ou não ‘os contornos da segurança das instala-
ções militares e de pessoal militar’, sem análise de casos concretos. De 
todo modo, consta da resposta da autoridade militar que os pontos de 
controle previstos na Ordem de Operações, que cobrem todo o itine-
rário das áreas de patrulhamento, estão localizados dentro do raio de 
1.320 metros’. Entende-se que a decisão de arquivamento proferida 
em 19 de agosto de 2019, no sentido da ausência de excessos nos co-
mandos contidos na Ordem de Operações 01, está devidamente fun-
damentada, sem que haja necessidade de qualquer complementação 
ou esclarecimento”.

A assessoria de imprensa do Exército Brasileiro enviou os questio-
namentos da Pública ao CML, que respondeu: “O Comando Militar do 
Leste não comenta quaisquer aspectos relacionados, diretamente ou 
indiretamente, a processos em curso na Justiça Militar da União”.

Demandado a mostrar a ordem de operações via Lei de Acesso, o 
Exército argumentou que o acesso à documentação “vai de encontro 
dos objetivos da LAI, ao passo que expõe informações que prejudica-
riam futuras atuações da tropa, contrariando o interesse público”. Ale-
gou ainda que não haveria “consequências positivas para o interesse 
público a exposição de tais informações”.

Desde 2010, membros do Exército e da Marinha foram acusados 
ou investigados pela morte de ao menos 35 civis em operações de po-
liciamento, a grande maioria no Rio de Janeiro. A série de reportagens 
Especial Efeito Colateral demonstrou que nenhum militar jamais foi 
punido.

Ex-Ouvidor vê “orientação descabida” do comando
“Nada justifica a brutalidade absoluta que aconteceu”, afirma o 

ex-ouvidor-geral da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, Pedro Stro-
zenberg. Para ele, os documentos revelados pela Pública demonstram 
que as ações militares durante a Operação Muquiço “extrapolam mui-
to a função deles, do Exército”.

Ele explica que o critério geográfico – o raio de 1.320 metros – não 
pode se sobrepor ao critério das funções que cabem ao Exército segun-
do a Constituição. “Se há uma ameaça em termos de segurança, tem 
que chamar a força policial para agir. Ou, então, é preciso ter um decre-
to de Garantia de Lei e da Ordem para o Exército assumir esse papel”.

O ex-ouvidor dá um exemplo hipotético: “Vamos dizer que a base 
militar é do lado de um prédio. O Exército pode entrar num prédio 
e vasculhar, montar “pontos fortes”, fazer ações ostensivas nesse 
prédio? Não pode. Na favela é a mesma coisa. A favela é parte da 
cidade. As regras que valem para a cidade também valem para a 
favela”.

Além disso, raciocina, “quando o Exército justifica um patrulha-
mento ostensivo numa área de potencial confronto, ele está expondo 
os membros das Forças Armadas”.

Já o defensor público do Rio de Janeiro Daniel Lozoya acredita que 
o Exército extrapolou suas funções. “Para mim houve um excesso, pois 
ações de policiamento repressivo e ostensivo só poderiam ser feitas 
com decreto de Garantia de Lei e da Ordem. Patrulhamento motoriza-
do, parada em bocas de fumo, de fazer blitz, de buscar confronto, isso 
tudo extrapola muito de uma atividade de polícia administrativa. E esse 
tipo de atividade deu azo a esse tipo de situação como a morte de Eval-
do”, afirmou. Ele explica que o policiamento administrativo deveria ser 
próximo aos PNRs e incluiria fiscalização de trânsito e a manutenção 
de guardas para proteção do imóvel. “Mas não um caso de entrar na 
favela, na boca de fumo. Isso já são atividades que transbordam para o 
policiamento, seja ostensivo e até mesmo repressivo”.

“Tem muitas unidades militares no Rio de Janeiro. Se essa regra 
fosse aplicada de forma isonômica, uma boa parte do Rio de Janeiro 
seria policiada pelo Exército”, conclui. “O que se viu foi um pretexto pra 
ter uma ação de repressão ao tráfico, uma atividade do tipo de Garan-
tia da Lei e da Ordem.

(Fonte: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-01/a-desastrosa-
-operacao-do-exercito-que-levou-a-morte-de-evaldo-rosa.html)

Suspensão de contrato supera corte de salário em acordos na 
pandemia

A suspensão de contratos de trabalhadores formais superou a re-
dução de jornadas e salários pouco mais de um mês após a medida 
provisória que autorizou essas alterações trabalhistas no período da 
pandemia entrar em vigor. Foram 3.157.680 milhões de acordos de 
suspensão, 58% do total de 5.447.937 milhões de negociações infor-
madas ao governo no período.

Os dados foram coletados na segunda-feira (4/5/2020) pela Secre-
taria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, 
mesma data em que começaram a ser feitos os pagamentos dos traba-
lhadores. Os pagamentos são feitos pela Caixa ou Banco do Brasil dire-
tamente na conta em nome dos funcionários informada pelos patrões.

Os acordos começaram a ser firmados no dia 1º de abril, data da 
publicação da Medida Provisória nº 936 pelo presidente Jair Bolsona-
ro. Patrões e empregados podem chegar a acordos de suspensão 
por até 2 meses ou de redução de jornadas e salários por até 3 me-
ses. O pagamento ocorre 30 dias após a celebração de cada acordo, 
que precisa ser comunicado ao Ministério da Economia.
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